
A carta da Odebrecht à Comissão 
Não é exato que dita "hol-

ding" agregue qualquer tipo de 
ligação de natureza espúria 
com outras "empreiteiras, ins-
tituições públicas e parlamen-
tares". 

Obviamente, a "holding", 
como é de sua natureza, agre-
ga, isto sim, as empresas do 
grupo, por ela controladas, 
ressaltando-se, dentre as mais 

Eis a íntegra da carta en-
viada pela Odebrecht ao 
presidente da CPI do Orça-
mento, senador Jarbas 
Passarinho (PPR-PA): 

Exmo Sr. Senador Jarbas 
Passarinho 

DD Presidente da CPMI Or-
çamento 

Odebrecht S.A., empresa 
"holding" da Organização 
Odebrechtrvein,  
com o propósito de restabele-
cer a verdade dos fatos, expor 
o que se segue: 

Primeiramente, cabe escla-
recer que a postura da Organi-
zação Odebrecht seria a de 
aguardar o exame da docu-
mentação questionada a partir 
de diligência realizada pela Po-
lícia Federal na casa de um de 
seu Diretores. 

Todavia, a presença do Sena-
dor José Paulo Bisol no evento, 
suas precipitadas declarações 
à imprensa, ao amparo da imu-
nidade de que desfruta, além 
de suas conclusões apressada-
mente formuladas, sem qual-
quer tipo de preocupação de 
convocar para esclarecimen-
tos representantes da Organi-
zação Odebrecht, fez com que 
julgássemos necessária uma 
manifestação clara e objetiva 
no sentido de restabelecer a 
verdade, dando aos fatos a ex-
pressão da realidade. 

Não é crível que um parla-
mentar faça de suas apressa-
das conclusões pessoais um li-
belo contra a Organização Ode-
brecht e várias personalidades 
da República, colocando a to-
dos, pela maledicência, na vala 
comum de uma arquitetada e 
perversa execração pública. 

É estranhavel que um parla-
mentar, como o Senador Bisol, 
atue ao arrepio de preceitos 
fundamentais da Constituição 
brasileira, sobretudo os arrola. 
dos no art. 52. 

No Estado de Direito deve 
prevalecer o primado da lei, 
motivo pelo qual nenhuma au-
toridade pública pode rasgar e 
vilipendiar o texto constitucio-
nal, desconsiderando a honra 
alheia e a imagem das pessoas. 

Posto isto, a nação vê estar-
recida a divulgação de um pre-
cipitado relatório que revela a 
vontade deliberada de atingir, 
independentemente de qual-
quer laivo de procedência, uma 
instituição que sabe ser a Orga-
nização Odebrecht, cujas reali-
zações no país e no exterior são 
inquestionáveis. E tudo sem a 
mais mínima consideração, 
por parte do Senador Bisol, aos 
danos que poderiam ser causa-
dos à estabilidade política e 
econômica do país. 

O relatório do Senador Bisol 
é insustentável. Vejam-se os 
nomes indicados pelo parla-
mentar, como se participas-
sem de uma sociedade secreta. 
Os quais correspondem tão-
somente a funcionários da Or-
ganização Odebrecht. A partir 
daí citam-se cargos, bem as-
sim critérios de remuneração. 
Tais cargos e critérios não ape-
nas existem como correspon-
dem à prática empresarial que 
emana da filosofia de gestão 
adotada pela Organização Ode-
brecht. 

O Senador Paulo Bisol, ao 
trazer à tona nomes de funcio-
nários da empresa e suas res-
pectivas funções — pasme-se 
— inspirou-se em simples orga-
nograma da empresa, de resto 
desatualizado, erigindo suas 
ilações e conjecturas numa es-
pécie de corpo de delito que na-
da tem a ver com os fatos que o 
parlamentar pretendeu atri-
buir, vislumbrando ilicitudes, 
às ações do grupo Odebrecht. 

Enfocando-se de forma con-
creta as "conclusões" do sena-
dor Bisol, cabe mencionar que 
o Sr. Emilio Odebrecht é, efeti-
vamente, o DP-ODB, o que sig-
nifica Diretor Presidente da 
Odebrecht S.A., ou seja, a "hol-
ding" da Organização Ode-
brecht, ou seja, uma sociedade 
que detém o controle acionário 
de outras empresas.  

terpretação da Resolução In-
terna sobre participação nos 
lucros da empresa são comple-
tamente incompreensíveis e só 
demonstram o seu profundo 
desconhecimento da questão e 
vontade deliberada de causar 
comoção. 

Falta com a verdade o Sena- 
dor Bisol quando afirma que 
são acrescidos 36% ao custo 

de 70 empresas zad as-. aos .g 
B-ra-sil e em 19 países, as se- vernos". A insinuação é repeli-

da veementemente por seu des-
propósito. 

Tal percentual, que varia 
ano a ano e nada tem a ver com 
custo das obras, representa a 
mera distribuição de lucros de 
uma -controlada a seus acionis-
tas, na forma da Lei de Socie-
dades Anônimas, que estabele-
ce como dividendo obrigatório 
pelo menos 25% dos lucros do 
exercício. 

O item (2) do relatório do Se-
nador Bisol nada mais retrata 
do que a estrutura da Constru-
tora Norberto Odebrecht no 
País, dividida em áreas de 
atuação e responsabilidade, co-
mo seguramente faz toda em-
presa de âmbito nacional. 

A inserção de referências a 
critérios de remuneração dos 
Diretores Superintendentes 
(DSs) e dos Diretores de Paí-
ses (DPas), maldosamente 
traduzidos por "dirigentes polí-
ticos de área", se fez de forma 
ininteligível, com objetivo in-
disfarçado de atribuir natureza 
espúria a uma forma de parti-
lha de resultados, garantida 
pela Constituição, e inerente à 
Filosofia Empresarial dó Gru-
po. 

Quanto ao item (3), através 
do qual se busca criar um su-
posto cartel entre empresas ali 
referidas, não há qualquer difi-
culdade para desmascarar o 
embuste de que se vale o Sena-
dor Bisol ao afirmar que tais 
empresas ajustam preços, di-
retrizes políticas e econômi-
cas, em atuação conjunta com 
o serviço público". O que existe 
de concreto — e não se nega —
é o tratamento conjunto de um 
problema comum; qual seja, a 
renegociação junto ao poder 
público de dívidas do setor elé-
trico, vencidas e não pagas há 
mais de dois anos, que alcança 
cifra da ordem de um bilhão de 
dólares. 

No mais, o item (3) cuida do 
registro de nomes que, de fato, 
existem e são funcionários da 
Odebrecht e vão de Diretores a 
motoristas e secretárias. 

Quanto ao tópico intitulado 
"Colaboradores", cabe dizer 
que o Senador Bisol delira. 
Cumpre repetir que "Colabora-
dores", na linguagem da em-
presa, nada mais são do que 
seus próprios funcionários! 

Quanto às palestas que te-
riam sido realizadas em 
24.04.93 e 07.05.93, a rigor, nada 
de irregular delas se pode infe-
rir, até porque a Organização 
jamais negou nem negará seu 
legítimo interesse e direito-de-
ver inalienável de acompanhar ,  
os procedimentos orçamentá-
rios junto ao poder público, nas 
suas diversas instâncias. 

Ninguém desconhece o ina-
dimplemento contumaz do se-
tor público, que se traduz, no 
caso da Organização Ode-

' brecht, em mais de 500 milhões 
de dólares, contexto que exige 
a presença diuturna no acom-
panhamento dos procedimen-
tos orçamentários e de libera-
ção de recursos, como forma 
de evitar e minimizar o agra-
vamento desta insuportável si-
tuação. 

No que diz respeito ao item 
(4) do relatório, sub-item (1), 
identificado como "comissio-
namento a parlamentares", tu-
do não passa de ilação. Não há 
no relatório qualquer indicação 
do documento que autorize tal 
conclusão. De toda sorte, desde 
já podemos afirmar que a refe-
rência a percentagens em pa-
péis ou documentos podem es-
tar vinculadas às mais diver-
sas razões. Assim, considerem-
se os limites de gastos das equi- 

pes alotadas em cada projeto; 
a expressão percentual de va-
lores efetivamente recebidos, 
contra apresentação de fatu-
ras, em relação aos valores no-
minais das dotações orçamen-
tárias; a previsão de desem-
bolsos periódicos em relação 
ao valor da obra, a estimativa 
do valor que uma determinada 
emenda possa representar no 

-faturamento-da-ernprestrou do--
escritório regional; a even-
tuais colaborações solicitadas 
para campanhas políticas, ou 
até mesmo-  simples anotações 
de caráter individual ou pes-
soal. De uma forma ou de ou-
tra, o que pode se afirmar é que 
jamais houve qualquer paga-
mento que não seja absoluta-
mente regular 

Quanto ao sul-item (2), sobre 
o qual o Senador Bisol nada ex-
plicita, a empresa vem de defi-
nir uma política própria, per-
feitamente coerente com o tex-
to e o espírito da Lei Eleitoral 
recentemente aprovada. A lis-
ta correspondente a esta maté-
ria embrionária representa 
tão-somente a identificação ini-
cial para avaliação mais pro-
funda, sobre possíveis candida-
tos no pleito de 1994, que repre-
sentam lideranças regionais 
cujas idéias poderiam conver-
gir com a visão sócio-política e 
empresarial da Organização 
Odebrecht. 

Deve ser assinalado que to-
dos os nomes cogitados corres-
pondem a pessoas probas e 
honradas, razão pela qual 
quaisquer ilações depreciati-
vas merecem veemente repú-
dio de nossa parte. 

Quanto ao sub-item (3) do 
item (4) do malsinado relató-
rio, os ditos "presentes" nada 
mais são do que a expresSão do 
respeito e apreço que a Organi-
zação tem por diversas perso-
nalidades e clientes, como é 
usual na época do Natal, em to-
do o mundo. Apenas o onirismo 
do Senador Bisol pode encon-
trar neste irrelevante compor-
tamento social algo de repro-
vável, ilícito ou criminoso. 

Quanto às conclusões do rela-
tório, grifadas pelo Senador Bi-
sol, revelam um espécie de re-
ceio da sua própria incon-
sequência, tanto assim que 
procura admitir que seus jul. 
zos podem ser precipitados e 
equivocados, motivo pelo qual 
melhor seria que não os fizes-
se. 

Por fim, em alto e bom som, 
a Organização Odebrecht rea-
firma que, efetivamente, consi-
dera de seu dever atuar peran-
te as instituições públicas para 
viabilizar os projetos de inte-
resse das comunidades onde 
atua, indispensáveis para o de-
senvolvimento do país e melho-
ria da qualidade de vida da po-
pulação. 

Diga-se, de uma vez por to-
das, que inexiste qualquer car-
telização entre as empresas 
que se dedicam às grandes 
obras públicas do país, haven-
do, isto sim, concorrência in-
tensa entre elas, sendo pura 
criação mental uma suposta 
força paralela de ação em antí-
tese ao poder político regular-
mente constituído. 

No que diz respeito à eficiên-
cia, aí sim, não há discrepân-
cia: a rigor, a Organização 
Odebrecht crê na indispensabi-
lidade do Estado assumir o pa-
pel prioritário que lhe corres-
ponde, atuando, fundamental-
mente, nas áreas de educação, 
saúde e segurança, e não se 
agigantando, para assumir 
funções empresariais nas 
quais vem fracassando siste-
maticamente no Brasil e no 
resto do mundo. 

São estas, nesse momento, as 
objeções que a Organização 
Odebrecht se sente no indecli-
nável dever de registrar para a 
ponderação de Vossa Excelên-
cia. 
Rio de Janeiro, 2 de dezembro 

de 1993 
p/Emilio Alves Odebrecht 

Diretor-Presidente 
Odebrecht S.A. 

gumtes: 
Construtora Norberto Ode-
brecht S.A. (CNO) 
CPBO — Companhia Brasilei-
ra de Projetos e Obras 
TENENGE — Técnica Nacio- 
n a 1 de Engenharia S.A. 
Poliolefinas S.A. 
PPH 
CPC — Companhia Petroquí-
mica de Camaçari 
OPL — Odebrecht Perfurações 
Ltda. 

Tais empresas, que adotam 
naturalmente a filosofia em-
presarial da Organização Ode-
brecht, têm um dirigente, que é 
tratado, na linguagem institu-
cional e interna do grupo, como 
— LE Líder Empresarial, ou 
seja, o executivo principal da 
enipresa. 

,Quanto á figura .identificada 
pela sigla RAI's, cumpre dizer 
que se traduz por Responsável 
por Área de Investimento e 
não, como quer o Senador no 
seu afã detetivesco, "responsá-
vel por autarquias e institui-
ções". No momento, a Ode-
brecht possui apenas um RAI, 
que administra os investimen-
tos petroquímicos na área de 
clorados. 

A Construtora Norberto Ode-
brecht, por sua vez, atua des• 
centralizadamente, no país e 
no exterior, através de divisões 
regionais. Estas estruturas re-
gionais são geridas por Direto-
res Superintendentes (DSs). Os 
gestores em outros países são 
denominados (DPas). Nada há 
de secreto ou perverso nesta 
macroestrutura gerencial co-
mo insinua, cavilosamente, o 
Senador Bisol. 

Todo o mais construído pelo 
Senador Bisol deriva do siste-
ma de remuneração da Ode-
brecht. Com  efeito, a Ode-
brecht vem praticando, há dé-
cadas, um avançado sistema 
de partilha dos seus lucros e re-
sultados entre seus funcioná-
rios, denominados, na lingua-
gem da casa, como Colabora-
dores. A empresa não tem as-
salariados no sentido conven-
cional, e sim parceiros com os 
quais compartilha os êxitos al-
cançados. 

Para embasar o que acaba 
de ser dito, estamos fazendo 
chegar às mãos de Vossa Exce-
lência cópia atualizada da Re-
solução interna que normatiza 
o assunto de maneira clara e 
transparente, com a mais ab-
soluta sintonia com o preceito 
constitucional que assegura 
aos trabalhadores a participa-
ção nos lucros das empresas. 

Conforme Vossa Excelência 
poderá constatar no referido 
documento, as siglas indicadas 
pelo Senador Bisol nada têm de 
questionável, revelando tão —
somente sua absoluta ignorân-
cia sobre o que elas de fato re-
presentam, isto é, simples 
abreviações cujas traduções 
abaixo adiantamos: 
RM = Remuneração Mensal 
RV = Remuneração Variável, 
ou seja, de acordo com os re-
sultados alcançados 
RG = Remuneração .  Global 
Anual do Colaborador, que na-
da mais é do que a soma da RM 
ao longo do ano e da RV, deter-
minada e distribuída após o en-
cerramento do exercício so-
cial. 

Para efeitos de cálculo da 
RV, toma-se por base o' Lucro 
Líquido Ajustado do período e a 
Geração Líquida de Caixa, ele-
mentares conceitos contábeis, 
reconhecidos por qualquer con-
tador. 

Todas as demais ilações do 
Senador Bisol com relação à in- 


